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Resumo
O presente artigo é um ensaio de articulação teórico-clínica a partir da experiência de pesquisa desenvolvida com os 
estagiários-pesquisadores de Terapia Psicanalítica, do Serviço-Escola de Psicologia, que tem como campo de atuação os 
policiais do 10º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Percebemos claramente, em nosso trabalho com 
os policiais, que o estado de constante vigilância de seu ofício, somado ao choque violento dos combates em campo, traz 
como efeito sujeitos que vivenciam um estado crítico de desamparo, conduzindo ao trauma e às mais nefastas formações 
de sintomas.Nossa ação diária no manejo com os policiais almeja sustentar um espaço onde, a partir da psicanálise como 
dispositivo, seja viável dar um tratamento possível para o trauma e a violência, e permitir que cada sujeito possa articular 
em seu discurso, um savoir faire com a violência diária de seu ofício.
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The clinical listening of military policemen: violence, trauma and symptom

A escuta clínica de policiais militares: violência, trauma e sintoma

Abstract
This paper is an attempt at theoretical and clinical articulation from the research experience developed with trainees-
researchers of Psychoanalytic Therapy, at the School of Psychology Service, acting with field policemen under the 10th 
Military Police Battalion of Rio de Janeiro State. During our work with the policemen it was clear that the state of constant 
surveillance innate to their trade, coupled with the violent shock of fighting in the field, imposes on the subjects the sense 
of critical helplessness, leading to trauma and the worst symptom presentation possible. Our daily actions in the handling 
of those policemen had the objective of sustaining a space that uses psychoanalysis as a device  to a possible treatment for 
trauma and violence, allowing each individual to articulate the savoir faire  with the daily violence of their work
Keywords: Psychoanalisys; Police; Symptom; Violence
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A escuta clínica de policiais militares: 
violência, trauma e sintoma

	 O presente artigo é um exercício de articulação 
teórico-clínica a partir da experiência de pesquisa 
desenvolvida com os estagiários-pesquisadores de 
Terapia Psicanalítica, do Serviço-Escola de Psicologia, 
que tem como campo de atuação os policiais do 10º 
Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro  
(Plataforma Brasil - parecer 796.267 de 03/09/2014).

	 Qualquer pesquisador que se interesse pela 
gênese da psicanálise, se depara com a constatação de 
que a clínica psicanalítica teve seu início com a escuta 
dos sintomas neuróticos. No entanto, ao contrário do 
uso da escuta pelos clínicos de seu tempo, Freud não se 
esquivou da evidência de uma Outra cena, presente no 
depoimento de seus pacientes.  Foi a partir da escuta dos 
sintomas, mas de uma posição de indagação e não de 
mestria higienista, que Freud teve acesso às vicissitudes 
do sujeito frente ao traumático da sexualidade e ao 
Inconsciente. “Um dia descobriu-se que os sintomas 
patológicos de determinados pacientes neuróticos 
têm um sentido. Nessa descoberta fundamentou-se o 

método psicanalítico de tratamento” (Freud, 1917/1996, 
p. 89). Freud fundou uma prática ética fundamentada na 
indagação dos impulsos pulsionais, das formações do 
Inconsciente e do traumático da sexualidade.

Encontramos em alguns escritos freudianos a 
indicação de que o futuro da psicanálise está na sua 
aplicabilidade fora das paredes do setting analítico, seu 
campo original de atuação. Nos artigos “As perspectivas 
futuras da terapêutica psicanalítica” (1910/1996), 
“Linhas de Progresso da Terapia Psicanalítica” 
(1918/1996) e “Conferência XXXIV – Explicações, 
aplicações e orientações” (1932/1996) Freud defende os 
benefícios do avanço da aplicabilidade da psicanálise 
para outros campos e abrangendo pessoas em condições 
sérias de desamparo e para a população vulnerável. 
Defende que o progresso da teoria psicanalítica estaria 
localizado na presença do analista em instituições. No 
entanto, a inserção da psicanálise em instituições é 
sempre atribulada (ALTOÉ, 2005). Em uma instituição 
de organização militar, com tudo que representa ou 
estabelece em termos de laços sociais e estrutura, 
o desafio é ainda maior, exatamente pela proposta 
psicanalítica de subversão do modelo imposto pelo 
próprio regime militar. 
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Para entendermos a razão de o militarismo 
estar tão enraizado na maneira de funcionamento 
da corporação policial atual, é preciso se debruçar 
um pouco na história do policiamento ostensivo 
no Brasil. Se pudermos traçar uma genealogia 
da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro 
(PMERJ), afirmamos que seu primeiro ancestral é 
a Intendência Geral de Polícia da Corte e do Estado 
do Brasil, criada em 1808 para a garantia de tornar 
a cidade do Rio de Janeiro própria para ser a sede 
do Império Luso-Brasileiro. Seu dispositivo de 
atuação era a Divisão Militar da Guarda Real, uma 
organização policial de tempo integral, estruturada 
sobre bases paramilitares e posta em funcionamento 
um ano após a implementação da Intendência 
(BRETAS, 1998; ALBERNAZ, 2009). É importante 
dizer que, por ser uma divisão militar, a Guarda 
Real foi engendrada a partir do modelo militar de 
organização, como patentes, cavalarias, infantarias 
etc. Essa herança militar se fez perpassar por todas 
as reformas e mudanças institucionais causadas pelo 
momento volátil que o Brasil se encontrava até a 
Proclamação da República, em 1889. Neste momento 
histórico, o recém-nascido Estado implantou, no 
lugar da Guarda Real, o Corpo Militar de Polícia 
da Corte, instituição que mais tarde se tornaria a 
PMERJ (BRETAS, 1998).

A PMERJ está, desde a sua criação, abalizada 
no modelo militar de organização e, portanto, 
compartilha com as Forças Armadas categorias 
organizacionais como batalhões, companhias, 
patentes, fardas, além de todo tipo de regras e 
interdições que marcam o trânsito nos espaços, 
o fluxo do tempo e das relações. Portanto, para 
que pensemos na instituição que é o 10º Batalhão 
a partir da ótica psicanalítica é preciso partir do 
texto freudiano Psicologia de Grupo e Análise do 
Ego (1921). Parte desta obra é dedicada à análise 
de duas instituições, o Exército e a Igreja, ambas na 
categoria dos grupos artificiais. Para Freud, dizer 
que um grupo é artificial significa que “[...] uma 
certa força externa é empregada para impedi-los 
de desagregar-se e para evitar alterações em sua 
estrutura” (FREUD, 1921/1996, p.105). Essa força 
externa é o laço libidinal mantido pela crença do 
amor que o chefe nutre pelos seus subordinados e 
pelo laço amoroso compartilhado entre os membros 
do grupo.

É pelo traço em comum de um amor ao líder 
e de uma identificação com “irmãos” em crença 
que um grupo se solidifica. No caso da Igreja, o 
líder é Cristo e todos são irmãos. Sobre o Exército, 
Freud elucida que o comandante-chefe é o líder 
amado e todos os outros subordinados se mantém 
unidos pelo laço identificatório que esse amor ao 
líder proporciona. Esse duplo laço amoroso é o 

que garante a docilidade e a aceitação passiva 
da falta de liberdade. Mas isso não acontece sem 
consequências. 

O traumático e o sintoma na experiência 
clínica com policiais militares: algumas 
questões

	 Na doutrina psicanalítica, o sintoma pode ser 
entendido por algumas lentes. Uma delas é a noção 
de sintoma como portador de uma mensagem cifrada 
do Inconsciente, sendo uma de suas formações. Essa 
noção tem seu desenvolvimento nos textos freudianos 
anteriores a 1920. Outra lente possível é a pulsional, 
que aponta para além do princípio do prazer, ligada 
a repetição, ao gozo e à pulsão de morte, noção 
desenvolvida após 1920. Dito de outra forma, o 
sintoma, como formação do Inconsciente, está ligado 
a uma satisfação de desejo. No entanto, esta satisfação 
é paradoxal: ao mesmo tempo que serve à homeostase 
do aparelho psíquico, é causadora de sofrimento porque 
exige um franqueamento da satisfação, uma vez que 
funciona como uma formação de compromisso entre 
duas forças: a libido insatisfeita, devido ao mecanismo 
do recalque, e a força repressora que a mantém dentro 
dos limites impostos pela cultura. “[...] pelo caminho 
indireto, via inconsciente e antigas fixações, a libido 
finalmente consegue achar uma saída até uma satisfação 
real - embora seja uma satisfação extremamente restrita 
e que mal se reconhece como tal ” (FREUD, 1917/1980, 
p.421-22).

	 A partir de 1920, e a introdução do conceito 
de pulsão de morte, Freud revê o estatuto do sintoma, 
e o associa ao de repetição ao analisá-lo a partir das 
neuroses traumáticas dos soldados combatentes da 
I Guerra Mundial. Postula que há uma satisfação na 
repetição que, por se realizar no fracasso do recalque, 
é independente do princípio do prazer (FREUD, 
1920/1996). As vivências traumáticas eram repetidas, na 
tentativa de dar algum tratamento ao excesso causador 
de angústia. É dessas vivências de angústia, tão presentes 
nos neuróticos de guerra tratados por Freud, que 
encontramos muitos elementos que aproximam a noção 
de neurose traumática e os fenômenos sintomáticos que 
testemunhamos na clínica com policiais militares.

A clínica com policiais militares
	
	 A pesquisa por nós desenvolvida envolve a 

escuta clínica de policiais militares em um campo 
específico: o de um grupo de estágio e pesquisa 
em psicanálise, por mim supervisionado, inserido 
em um Batalhão de Polícia Militar. A partir de 
nossa inserção, pudemos perceber que o laço que é 
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estabelecido entre os policiais e a Corporação funciona 
como uma prótese imaginária para o eu de muitos 
deles, mantendo-os organizados psiquicamente. 
Entendemos a formação dessa prótese a partir da 
conceituação sobre os grupos artificiais argumentada 
por Freud no já citado texto Psicologia das Massas 
e Análise do Ego (1921/1996). O que aprendemos 
com Freud nesse ensaio tão importante é que existem 
algumas particularidades que devem ser levadas em 
consideração quando escutamos estes sujeitos que 
se denominam policiais. A luz que lançamos sobre 
a questão do sujeito se dá a partir da indicação que 
Freud faz sobre a dupla vinculação amorosa. 

	 No que toca à questão dos grupos, Freud 
defende que, diferentemente dos grupos efêmeros, 
nos grupos artificiais os indivíduos renunciam ao seu 
ideal do eu em prol do ideal do grupo, representado 
pelo líder. No grupo, então, são constituídos laços 
de identificação entre seus membros a partir do 
líder. Lembremos que este também é o mecanismo 
da hipnose e do enamoramento: o objeto amado 
é colocado no lugar do ideal do eu. E para Freud a 
identificação é a forma de amor mais arcaica.

Gostaríamos de nos deter no processo 
identificatório que perpassa todos os policiais e que 
se engendra a partir do elemento em comum do amor 
à corporação, tantas vezes associado à farda, e em 
suas consequências. A partir do processo inconsciente 
da identificação, podemos afirmar que a corporação 
policial militar, representada pelo chefe, toma o lugar 
de um pai onipresente, cujas ações são justificadas e 
executadas por seus membros a partir do amor que 
sentem pelo ideal que a polícia representa. Qualquer 
manifestação de afetos que contradiga este ideal 
coloca em risco o bom funcionamento da corporação, 
porque denuncia uma possibilidade de dissolução 
do grupo, já que aponta para uma vacilação de tal 
identificação.

Eric Laurent, em seu texto “Sete problemas de 
lógica coletiva na experiência da psicanálise segundo 
o ensinamento de Lacan” (2000), lembra que Freud se 
utilizou da hipnose para exemplificar o laço do objeto 
com o traço significante, ou seja, é na hipnose que se 
condensa o ponto do significante ideal onde se marca o 
sujeito como a. Ainda nesse trabalho, Laurent elucida 
que Lacan, além de retomar a relação freudiana entre 
o grupo e o líder, também articulou a relação do grupo 
com das Ding, a Outra Coisa. Quando consideramos 
os grupos, argumenta Laurent, é preciso ter em 
conta os afetos presentes nas organizações coletivas: 
revolta, tédio, desejo, pânico. Lacan ponderou sobre 
a angústia pânico, que Freud localizava como efeito 
da desagregação do grupo, que ela revela, através 
do ódio e da agressividade, a pulsão de morte no 
que resta da operação de identificação com o Outro 
(LAURENT, 2000).

	 Percebemos claramente, em nosso trabalho 
com os policiais, que, juntamente com a elevada carga 
de trabalho, os policiais tem uma rotina diária que 
oscila entre o tédio e a adrenalina da ação em campo. 
A qualquer momento pode haver uma ocorrência e 
a vida do policial pode estar em risco. Este estado 
de constante vigilância, somado ao choque violento 
dos combates em campo, juntamente com a relação 
de alienação à corporação, faz com que os policiais 
busquem um amparo maciço à Instituição que, 
obviamente, não atende tamanha demanda. O efeito 
disso são policiais que vivenciam um estado crítico de 
desamparo, conduzindo ao trauma e às mais nefastas 
formações de sintomas.

Ora, para a psicanálise o trauma está ligado, 
acima de tudo, ao encontro do sujeito com a barra no 
campo do Outro e, em última análise, com o sexual. 
Com isso, entendemos que o traumático está na base da 
formação do sujeito. Desta maneira, podemos afirmar 
que o sintoma pode ser visto como um saber fazer que 
cada sujeito confere ao trauma. A análise, e seu campo 
ético, opera sobre tais efeitos, que revelam a fixação do 
sujeito em uma modalidade de tratamento de gozo e um 
modo muito singular de satisfação. Lacan ensina, em 
seus últimos seminários e conferências que, ao ligar o 
gozo a uma certa formação significante e também a um 
campo dela exterior, ou êxtimo, podemos afirmar que 
o sintoma funciona como um aparelho de tratamento 
de gozo. Miller afirma que “os sintomas são aparelhos 
para envolver e situar o mais-de-gozar” (2014, p. 
182). 

Uma vez que não é possível uma representação 
integral do sujeito pelo significante, é o sintoma, em 
sua forma mais inequívoca e única para tal sujeito, 
que o permite se haver com seu gozo. “É porque a 
representação significante só pode liberar um sujeito 
dividido, é porque jamais se realiza sem produzir uma 
perda de gozo, que o mais-gozar, aparelhado pelo 
sintoma, vem funcionar como solução” (VENTURINI, 
2007, p. 179). Nesse sentido, o sintoma apresenta-se 
como uma solução que se constrói para conciliar o 
inconciliável, ou seja, as duas reações contraditórias 
de um sujeito ao trauma (BESSET, 2006).

A partir disso, a questão que se coloca é como 
possibilitar um manejo possível para o traumático, 
de forma que se possa acolher esse excesso de gozo 
presente no testemunho que os policiais trazem sobre 
seus sintomas? Como possibilitar uma prática onde 
a aposta em um tratamento de responsabilização por 
seu próprio sintoma pode se contrapor à alienação à 
corporação, em que o policial se coloca como vitimizado 
e segregado, impedindo qualquer apropriação subjetiva 
de seus sintomas? Em última análise, como pensar as 
características particulares da direção do tratamento 
psicanalítico com policiais que apresentam fenômenos 
que os aproximam da neurose traumática?
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Violência como rotina e suas 
consequências

É fato incontestável que a violência é uma 
presença constante no cotidiano dos policiais militares. A 
escuta clínica por nós promovida nesse campo permite-
nos averiguar que, entre outros elementos, juntamente 
com a elevada carga de trabalho, os policiais têm uma 
rotina diária que oscila entre o tédio e a adrenalina da 
ação em campo. A qualquer momento pode haver uma 
ocorrência e a vida do policial pode estar em risco. 
Além disto, os policiais devem portar a identificação 
profissional e muitos costumam dizer que uma vez 
policial, sempre policial. “A gente tira a farda, mas não 
deixa de ser polícia” (sic), depoimento de um policial a 
uma estagiária.  

A imagem do policial, com sua farda e postura 
invencível, é reforçada aos “praças” a cada treinamento 
de “rigorosa pedagogia militar de introjeção do ethos 
corporativo. O empenho exaustivo com a imagem 
institucional está [...] voltado para produzir [...] uma 
visão virtuosa e austera da organização policial militar” 
(MUNIZ, 1999, p. 93).  A farda funciona como um 
ícone de tudo que a corporação representa e acaba por se 
tornar um catalizador de significações e identificações. 
O resultado disso é que alguns policiais tão fortemente 
identificados com a farda, quando passam por situações 
de intensa pressão psicológica e estresse, recorrem 
à negação de seus afetos. Estes afetos negados não 
deixam de existir e, portanto, de afetar, muitas vezes 
gravemente, a saúde mental e física dos policiais, assim 
como suas relações familiares, sociais e profissionais. 
Isso se exemplifica em alguns fenômenos clínicos muito 
comuns nos policiais com quem mantivemos contato: 
insônias sem motivos aparentes, crises de angústia 
recorrentes e passagens ao ato de grande gravidade, 
como impulsos suicidas e homicidas. A angústia escapa 
do escudo que é a farda e marca sua presença.

Passagem ao ato e violência

No seminário X, Lacan ensina que na passagem 
ao ato há um apagamento do sujeito, pois, quando este 
atua, busca extrair o objeto a que tampona o furo do 
Outro e que também provoca a angústia, reduzindo-se 
a ele. O sujeito “se precipita e despenca fora da cena” 
(LACAN, Seminário X, p.129). É uma modalidade, 
como acting out, de evitação da angústia. A relação do 
ato com o objeto a também produz como efeito do ato 
uma reconfiguração do Outro e uma relocalização do 
sujeito, que no ato, se identificou com o objeto e viu-se 
fora da cena.

Já no Seminário XV, dedicado ao Ato Analítico, 
Lacan coloca o suicídio como paradigma da passagem 

ao ato. Miller ensina que “o ato suicida alcança em 
curto-circuito essa zona central [o bem-estar e a 
manutenção da existência] e ao mesmo tempo exclui do 
mundo subjetivo ao qual Lacan deu o nome de gozo” 
(MILLER, 2014, p. 6). Miller segue explicando que: 

[...] o termo ‘passagem ao ato [...] destaca que se abandonam 
os equívocos do pensamento, da fala e da linguagem pelo ato. 
No ato, se o pensamos a partir da passagem ao ato, o sujeito 
se subtrai, digamos, aos equívocos da fala com toda sua 
dialética do reconhecimento[...]. No cerne de todo ato há um 
‘Não!’ proferido em direção ao Outro ” (MILLER, 2014, p. 7). 

A passagem ao ato pode ser entendida como 
uma recusa ao saber: um não querer saber absoluto que 
culmina em não querer saber nada da barra no campo do 
Outro, ou seja, da impossibilidade que há no núcleo do 
saber. É a partir da exclusão simbólica que a passagem ao 
ato carreia que podemos ligá-la à violência. A violência, 
ensina Lacan, “Não é a palavra; inclusive, é exatamente 
o contrário. O que se pode produzir em uma relação 
inter-humana é a violência ou a palavra” (Lacan, 
Seminário V, p. 471). A violência, então, distingue-se 
da fala em sua essência. 

Podemos lançar a hipótese de que um ato violento 
é aquele que está fora da construção simbólica. As 
passagens ao ato, então, são marcadas pela violência 
que sua própria natureza porta, por estarem sempre 
em um “entre”, marcado pelo antes e o depois do ato. 
Nesse ponto podemos argumentar que toda passagem 
ao ato é violenta em sua natureza, por causa da ruptura 
que acarreta. Entendendo violência como um excesso 
pulsional ocasionando a ruptura dos laços sociais 
constituídos no interior de uma cultura.

Os sujeitos que tivemos a oportunidade de 
escutar, a partir de nossa atuação clínica no Batalhão, 
recorrem à passagem ao ato para tentarem dar conta de 
um transbordamento da angústia. A atuação funciona, 
então, como uma anulação do escoamento do tempo, 
recorrendo ao tempo de estar morto. Assim, por meio da 
passagem ao ato, o sujeito tenta se proteger do que lhe 
parece como sendo o pior, 

[...] uma explosão psíquica — é que a jogada não é o 
ato, mas antes o próprio sujeito, o sujeito confrontado 
a um tempo de anulação das representações e dos 
ideais. Dito de outra maneira, a confrontação ao real, 
esse impossível que estrutura a realidade, o dentro/
fora, o antes/depois, e onde a alteridade poderia ser 
encarada, não funciona mais (Benhaim, 2011, p. 206).

A passagem ao ato é, então, uma maneira de 
tratar o insuportável, presente diariamente na violência 
inerente ao próprio trabalho do policial. Ora, convidar 
os sujeitos que nos procuram no Batalhão a falar é 
acolher seu discurso e possibilitar uma saída outra, 
que não a da passagem ao ato, para o tratamento desse 
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insuportável. É na prática da clínica psicanalítica que 
é possível dar um tratamento ao real do trauma pela 
aposta da possibilidade de dar contorno de linguagem 
ao que é impossível de se dizer. 

Lacan ensina que é a partir do “universo mórbido 
da falta” (LACAN, 1997 [1959/60], p. 10) que o destino 
ético do sujeito é confrontado, por ter a linguagem 
como ferramenta para se haver com sua existência. 
Esse universo da falta tem na inexistência da relação 
sexual seu efeito na linguagem. Do impossível da 
relação sexual só é possível criar enunciados, falar disto 
para tentar dar um contorno ao indizível. A experiência 
psicanalítica está sempre apontando para a direção do 
ab-senso (ab-sens), da ausência. 

Considerações finais

Ao optar eticamente em colocar como agente 
do seu discurso o que é indizível, a psicanálise se 
apoia no real, ponto de fuga da referência simbólica, 
no imponderável que extrapola a possibilidade de 
apreensão. Pelo acolhimento do indizível é possível 
convocar a dimensão do ato de dizer como talvez um 
antídoto para a passagem ao ato. Nossa ação diária no 
manejo com os policiais almeja sustentar um espaço 
onde, a partir da psicanálise como dispositivo, seja 
viável dar um tratamento possível para o trauma e a 
violência, e permitir que cada sujeito possa articular em 
seu discurso, um savoir faire com a violência diária de 
seu ofício. 
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